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DESPACHO/DECISÃO

Retomo a decisão de evento 240:

“Sobreveio pedido de compartilhamento de provas formulado por DPF do Estado de
Pernambuco (inq1, inq2, evento 183).

O MPF não apresentou óbices. Requereu, por cautela, lhe fosse concedida vista dos
autos  após  especificado  o  conteúdo  a  ser  compartilhado,  uma  vez  que  o  pleito  do
DPF solicitante foi genérico (evento 238).

Pelo  relato  do  DPF  solicitante,  as  empreiteiras  envolvidas  no  procedimento
licitatório  da  Arena  Pernambuco  são  as  mesmas  responsáveis  pelos  crimes  que
vitimaram  a  Petrobras.  É  possível,  e  inclusive  provável,  que  o  contexto  de
criminalidade  seja  maior,  atingindo  outras  grandes  obras  como  hidrelétricas,
rodovias, metrôs ou, como no caso em tela, estádios de futebol.



Igualmente  provável  que  provas  de  interesse  a  estas  investigações  tenham  sido
fortuitamente colhidas no bojo das apurações relacionadas à Operação Lavajato.

O  compartilhamento  com  o  DPF  de  Pernambuco  é  viável  e  atende  ao  interesse
público.

Ocorre  que  o  pedido  foi  genérico,  abrangendo,  em  princípio,  todo  o  arcabouço
probatório já coligido. Necessário delimitar o objeto do compartilhamento.

Além disso,  as  provas  consistentes  nas  contas  secretas  da Odebrecht  só  poderiam
ser compartilhadas após autorização das autoridades suíças.

Então intime­se a autoridade local para que em contato com seu congênere melhor
especifique as provas desejadas”.

A delimitação do âmbito de compartilhamento probatório foi realizada
pela autoridade policial (inf2, evento 258).

O  MPF  foi  ouvido  e  manifestou­se  pelo  compartilhamento  dos
documentos listados pelo DPF (evento 262).

Este  Juízo  já  decidiu,  a  pedido  da  autoridade  policial  e  do MPF,  por
diversas  vezes  pelo  compartilhamento  de  provas  colhidas  no  âmbito  da  Operação
Lavajato.

É  crítica  recorrente  às  instituições  encarregadas  da  prevenção  e
investigação  de  crimes  a  falta  de  adequada  cooperação  e  compartilhamento  de
informações.  Frases  como  "o  Estado  desorganizado  contra  o  crime  organizado"
tornaram­se  até  mesmo  clássicas.  A  cooperação  entre  as  diversas  instituições
públicas, com o compartilhamento das informações, é um objetivo político válido e
que  se  impõe  caso  se  pretenda  alguma  eficácia  na  investigação  e  persecução  de
crimes complexos, como os crimes de colarinho branco ou os crimes praticados por
organizações  criminosas.  Tal  objetivo  favorece  interpretações  do  sistema  legal  no
sentido  de  admitir  o  compartilhamento  de  provas,    desde  que  preenchidos  os
requisitos que autorizam a adoção do método especial de investigação e desde que o
compartilhamento vise apenas atender ao interesse público.

Como  no  presente  caso,  o  compartilhamento  é  requerido  para  fins  de
investigação criminal, não há qualquer óbice jurídico para tanto.

No  caso  em  tela,  foi  requerido  o  compartilhamento  por  DPF  de
Pernambuco, a fim de operacionalizar a instruir investigações que lê estão em curso.

Ante o exposto, reiterando as decisões anteriores de compartilhamento,
defiro o requerido e autorizo o compartilhamento de  todos os documentos  listados
no arquivo  inf2,  evento 258,  com o DPF cuja  solicitação  foi  anexada nos  arquivos
inq1 e inq2 do evento 183.

Ressalvo do material probatório eventuais provas vindas de cooperação
jurídica  internacional,  sempre  sujeitas,  pelo  princípio  da  especialidade,  a  maior
restrição. Quanto a elas, se for o caso, deverá haver requerimento específico.

O compartilhamento fica a cargo da autoridade policial.
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Ciência à autoridade policial e ao MPF.

Curitiba, 17 de maio de 2016.
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